
RESOLUÇÃO SEDUC – N° 27, DE 25 DE ABRIL DE 2024 

 

Dispõe sobre concessão de Adicional de Local de Exercício – ALE para os servidores 

dos Quadros de Apoio Escolar – QAE e do Magistério - QM em exercício nas 

unidades escolares da rede estadual de ensino  

 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO,  no uso de suas 

atribuições legais, e, considerando a edição do Decreto nº 68.450, de 18 de abril de 

2024, 

Resolve:  

Artigo 1º – Ficam identificadas, na conformidade do disposto nos artigos 3º e 4º 

Decreto nº 68.450, de 18 de abril de 2024, para fins de concessão de Adicional de 

Local de Exercício – ALE: 

I - Servidores do Quadro de Apoio Escolar, aos tipos de unidades escolares 

constantes do Anexo I desta Resolução;  

II - Servidores do Quadro do Magistério, aos tipos de unidades escolares constantes 

do Anexo II desta Resolução.  

Parágrafo único. O Adicional de Local de Exercício – ALE será devido aos servidores, 

classificados e/ou em exercício nas unidades escolares identificadas de acordo com 

a legislação pertinente.  

Artigo 2º - As unidades escolares identificadas nas Resoluções SEDUC nº 46, de 6-

6- 2022 e SEDUC nº 47, de 6-6-2022 continuam a fazer jus à concessão do 

Adicional de Local de Exercício de acordo com os critérios previstos nos Decreto nº 

66.805, de 02 de junho de 2022 e Decreto nº 66.806, de 02 de junho de 2022.  

Artigo 3º - As escolas constantes nos Anexos I e II desta Resolução farão jus à 

concessão do Adicional de Local de Exercício em conformidade com os artigos 3º e 

4º do Decreto nº 68.450, de 18 de abril de 2024. Este documento pode ser 

verificado pelo código 2024.04.25.1.1.22.1.220.267908 em 

https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/3 Documento assinado digitalmente 

conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

(ICP-Brasil).  

Artigo 4º - Classes vinculadas, que se enquadram nos anexos I e II desta 

Resolução, fazem jus ao recebimento do Adicional de Local de Exercício.  

Artigo 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 1º de fevereiro de 2024. 



 

 



 


